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Sessãk , de 21 de março de 1994	 Acórdão n2 107-1.008

Recurso na 104.939	 IRP3 - EXn DE: 1990

Recorrente: socôca S/A - INDUSTRIAS ALIMENTICIAS
Recorrido: DRF EM MACEIÓ - AL.

IRP3 - INCENTIVOS FISCAIS - REDUVIO POR
RFINVESTIMENTO - ADICIONAI. DO IMPOSTO
DE RENDA - A redução do imposto de
renda de que trata o arlige 449 do
RIR/66,Oãoircide sobre o adicional criado
pelo Decreto-lei nsl 1.704. de 23.10.79,
com as ;Utora0es pwsteriOres”

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por SOCOCO S/A - INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS.

' - -- ACORDAM os Membros da Sétima Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por voto de qualidade, negar provimento ao re-

curso. Vencidos os Conselheiros MAXIMINO SOTERO DE ABREU, CARLOS

ALBERTO GONÇALVES NUNES (RELATOR), EDUARDO OBINO CIRNE LIMA E Dl

CLER DE ASSUNÇÃO. Designado para redigir o voto vencedor o Conse

lheiro JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA.

Sala das Sessii-	 uF	 .- março de 1994.

/dile
R ,ELor	 90110CIA v-!,, ON BAR ,ANCO - PRESIDENTE

i1 J
J NAS FRAN , fe	 • I - IRA	 - RELATOR DESIGNADO

al i&.. LUC )parc!"- -. C‘‘TEZ	 - PROCURADORA DA FAZENDA

VISTO EM
24 MAR 19'5	

NACIONAL

SESSÃO DE

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: NATANAEL MARTINS e MARIANGELA REIS VARISCO.
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RECURSO N 2 104.939

RECORRENTE: SOCOCO S/A - INDUSTRIAS ALIMENTÍCIAS

RELATÓRIO

SOLoCU S/A - INDUSTRIAS AL1MENIICIAS, qualificada

nos autos, manifesta recurso a este Colegiada contra a decisão

do Sr. Delegado da Receita Federal em Maceió- Al., que julgou

procedente a Lançamento Suplementar de fls. 03/04.

A empresa, como se infere do demonstrativo do

lançamento suplementar, excluiu, a título de redução pay

reinvestimento, valor maior que o limite legal. Segunda

entendimento da repartição fiscal ” o contribuinte não pode

computar na base de cálculo do incentivo o adicional do imposto

de renda, em face do disposto no artigo 449 do RIR/S0.

Em sua impugnação (fls. 1/2), a pessoa jurídica

sustenta a legitimidade do seu procedimento, esclarecendo que o

depósito para reinvestimento representa uma diminuição do Ônus

tributário, sendo Uma forma de redução, e bem assim cue a

Câmara Superior de Rocursos Fiscais, através da Acórdão na

01.0.667 consagrou vastíssima jurisprudência administrativa

sobre a matéria.

A autoridade Julgadora de primeira instancia

manteve o lançamento suplementar por entender que o

contribuinte erriera no Carolo d- redução por r o invstimenta an

computar o valor no adicional na base de cálculo do incentivo.

Na l'ase recursal (fls. 45/46), a empresa reitera

perante o Colegiada os termine de sue impugnaçã0.

é o relatório.

0'1
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VOTO VENCIDO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relatora

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo

conhecimento.

A matéria de que tratam os presentes autos Já foi

objeto de diversos pronunciamentos das Egrégias Terceira e

Primeira Cámara deste Colegiada, .todos no sentido de que o

adicional do imposto de renda instituído pela artigo IS do
Decreto-lei na 1.704, de 23/10/79, tom as alteraçóes

posteriores, compbe a base de cálculo da redução por

reinvestimento de que trata o artigo 449 do RIR/80 (Ar. 103-

04.341, 102-04.555, 101-71.725, 101-78.080, dentre outros).

Esta orientação foi confirmada pela C2mara Superior de Recursos

Fiscais, consoante o Ac.. CSRF/01-0.667.

Apesar de a legislação fiscal empregar em algumas

passagens os termos redução " dedução e desconto com o mesmo

sentido, não é menos verdadeiro que em nenhum momento essa

confusão ocorreu no trato do depósito para reinvestimento„ de

sorte que esse fato não tem valor significativo no deslinde da

controvérsia, que consiste em saber se esse incentivo se

enquadra ou não no conceito de r•duçno.

A Lei na 4.239, de 27/06/63, que aprovou o Plano

Diretor do Desenvolvimento do Nordeste, não destacou os

incentivos, tratando-os todos em um só capítulo (Capitulo III)

denominado de "Incentivos Fiscais", não contribuindo para uma

distinção mais nítida da natureza do depósito para

reinvestimento.41
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Já o Decreto-lei na 756, de 11/08/69, que dispbe

sobre a valorização econemica da Amazónia, destacou os

incentivos fiscais concedidos para o desenvolvimento da regia°
em dois capítulos. No CAPITULO- I, trata "DAS DEDUCCES

TRIBUTARIAS PARA INVESTIMENTOS", e, NO CAPITULO II, cuida "DAS

"	 ISEMES E REDUeoeS".

• E justamente nesse capitulo II, destinado às

isençbes e reduçbes, insere, no artigo 29, o beneficio fiscal

consistente na reduflo do imposto de renda devido para depósite

- para reinvestimento.	 •	 •

O Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo

Decreto ne 85.450, de 04/12/80, consolidando a legislaçAo sobre

o imposto de renda, segue a mesma classificação adotada na

Decreto-lei ne 756/69, colocando a reduçXo por reinvestimento

(artigos 449 e 459), no Capitulo III-ISENÇA0 OU REDUÇA0 DO

IMPOSTO COMO INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, e no no

Capitulo IX-APLICAÇA0 DO IMPOSTO EM INVESTIMENTOS REGIONAIS E

SETORIAIS, em que se insere o artigo 492.

Os Regulamentos baixados pelo Poder Executivo

integram a legielação tributária, sendo que em alguns casos a

lei fiscal depende deles para sua aplicação.

A própria AdministraçXo Fiscal 'em todas as

instruçbes para preenchimentcn do formulário do imposto de renda

(MAJUR), como se verifica no MAJUR/90, 115.51, trata o

incentivo em questa(' como reducno, da seguinte formai "Item

09/25 - Reduco por Reinvestimentop muito embora, diga que o

adicional na deve compor a base de cálculo da reduçZo. E no

formulário (pág. 1) figura igualmente essa referencia, no

quadro 15, item 12.47
e\
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Em sendo assim, no se pode ignorar esse tratamento

legal e regulamentar no exame da matéria, sobretudo para dar-

lhe um trato diferente, por via de interpretaçao. E para cobrar

imposto.

Esse tem sido o entendimento da jurisprudência

administrativa . e de inúmeros julgados do Poder Judiciário sobre

a matéria.

A Cémara Superior de Recursos Fiscais, através do

Ac. CSRF/01-1.205, de 29110/91, por maioria de votos, modificou

a sua interpretaggo dos dispositivos legais de regência, com

. cujos fundamentos, "data venia", nlo comungo pelas razbes acima

expostas.

Nesta ordem de juizos, adoto como raz5b de decidir

os fundamentos consignados no voto proferido pelo eminente

Conselheiro Antonio da Silva Cabral que embasou o AcórdWo

CSRF/01-0.667, solicitando à Secretaria da Sétima Ctmara que se

digne acostar aos autos cópia do referido voto, a fim de

integrar o presente Julgado, como se aqui transcrito fora.

Dou, pois, provimento ao recurso.

BRASÍLIA-DF, em 21 de março de 1994.

•

ff4lieet~"
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES RELAIOR.
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA - Relatar designado.

Não obstante o brilhante voto proferido pelo Ilustre
colega e Conselheiro Dr. CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, que, como
Relator, deu provimento ao recurso, mas que, por maioria de votos,
foi desprovido, peço venia para, em cumprimento á designação feita
pelo Sr. Presidente desta Câmara, proferir o voto vencedor.

A questão trazida para deslinde nesta instância não é
recente e tem sido objeto de inómeros Acórdãos, sendo apreciada in-
clusive pela Camara Superior de Recursos Fiscais, e, á vista dos jul-
gados, parece predominar a tese de que o adicional de que trata o De-
creto-Lei ng. 1.704/79 (art. 405. par. 2o., da Regulamenta do Imposto
sobre a Renda aprovado pelo Decreto ng. 85.450/80) compõe a base de
cálculo do incentivo fiscal previsto no art. 449 do R-I.R./80, que
trata do Depósito para Reinvestimento.

O art. 49. do Decreto-lei no. 1.564/de 29 de julho de
1977, matriz legal do art. 449 do R.I.R./E10, veio A lume em decorrer,-
cie de alteração introduzida no art. 29 do Decreto-lei no. 756, de 11
de agosto de 1969.

O Decreto-lei ng. 756/69, que, fundamentalmente, dis-
pôs sobre a valorização econômica da Amazônia, contemplou com os in-
centivos fiscais somente as pessoas jurídicas instaladas na área da
SUDAM, como é o caso do artigo 29, cujo beneficio foi incluído no Re-
gulamento do Imposto de Renda sob a denominação especifica de Depósi-
to para Reinvestimento, sublinhando-se que o mesmo consta de capitulo
intitulado no mencionado Decreto-lei como ISENÇOES E REDUÇOES( Capi-
tulo II).

Com a edição do Decreto-lei no. 1.564/77, que intro-
duziu alterações nos incentivos fiscais do imposto sobre a renda para
os empreendimentos localizados nas áreas da SUDAM e da SUDENE, o ci-

.

	

	 tado art. 29 do D.L. no. 756/69, foi modificado pelo art. 4g. daquele
diploma legal, com a . seguinte redação:

" As empresas industriais, agricolas, pecuárias e
de serviços básicos, instaladas nas regiões da SUDAM
e da SUDENE, poderão depositar no Banco da Amazônia
S.A. e no Banco do Nordeste do Brasil, respectivamen
te, para reinvestimentos, metade da importância do

40a)
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imposto devido, acrescido a 50% (cinquenta por cento)
de recursos próprios, ficando, porém, a liberação dos
ses recursos condicionada á aprovação, pela SUDAM ou
pela SUDENE, dos respectivos projetos técnicos-econó-
micos de modernização, complementação, ampliação ou
diversificação." (grifei).

De ressaltar que a alteração de nota è a que estende
o beneficio á área da SUDENE. Quanto ao incentivo, não houve altera
ção. Vale dizer, sua base de cálculo, estabelecida quando de sua ins-
tituição para as empresas instaladas na região Amazônica (art. 29 do
D.L. no. 756/69), permaneceu.

Os mesmos Decretos-leis dispuseram sobre outras for-
mas de incentivos fiscais, os quais, em razão das condiçOes estabele-
cidas aos contribuintes, em que predominaram as que importavam em
maior grau de operacionalização dos empreendimentos, tiveram por base
de cálculo, além do imposto de renda, os adicionais não restituiveis_
É o caso dos artigos 22 e 23 do DL. no. 756/69, bem como do art. lo.
do DA. no. 1.564/77.

Assim è que o art lo. do D.L. no. 1.564/77, que in-
troduziu alterações no art. 23 do D.L. no. 756/69, dispôs:

" Os empreendimentos industriais ou agrícolas que se
instalarem, modernizarem, ampliarem ou diversifica-
rem, nas áreas de atuação da SUDAM ou da SUDENE, até
o exercício de 1982, inclusive, ficarão isentos do
imposto de renda e adicionais não restituiveis inci-
dentes sobre seus resultados operacionais, pelo pra-
zo de 10 anos, a contar do exercício financeiro se-
guinte ao ano em que o empreendimento entrar em fase)
de operação ou quando for o caso, ao ano em que o prp
jeto de modernização, ampliação ou diversificação en
trar em operaçao,segundo laudo constitutivo e)(oedido
pela SUDAM ou pela SUDENE.

Par. lo. - Os projetos de moderniiação, ampliação ou
diversificação somente poderão ser contemplado: com
a isenção prevista neste artigo quando acarretarem,
pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de aumento da
capacidade instalada no respectivo empreendimento.-

Irr
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Não só as isenOes, mas também ás demais reduç8es, de
que tratam os atos legais mencionados, todos eles reproduzidos no
R.I.R./80, tiveram a base de cálculo dos respectivos incentivos cons-
tituida expressamente pelo imposto de renda e pelo adicional, face ás
razdes já esposadas, tais sejam, que a contrapartida dos incentivos
se constituisse na efetiva operacionalização dos empreendimentos in-
centivados.

Portanto, já, neste passo, é possível estabelecer uma
razão para as diferentes bases de cálculos dos incentivos fiscais,
independentemente da denominação a eles atribuida pelo ato legal.
que os incentivos foram concedidos na razão direta da produção dos
empreendimentos, o que implicou em que os mesmos estivessem em opera-
ção, a fim de que fossem atendidos, de forma eficaz, os objetivos
desenhados nos planos de desenvolvimento daquelas regi3es. É porisso
que o denominado Depósito para Reinvestimento foi incentivado tendo
por base de cálculo apenas o valor do imposto e nada mais; trata-se,
como se sabe, de incentivar apenas a modernização, a complementação,
a ampliação ou a diversificação do empreendimento, sem que haja qual-
quer vinculação á sua operacionalização. Por outro lado, todas as ve-
zes que o incentivo é concedido vinculado á operacionalização do em-
preendimento, sua base de cálculo, como não poderia deixar de ser,
maior, posto que constituída pelo valor do imposto e adicional.

Este entendimento, aliás, é consentâneo com o princi-
pio da capacidade contributiva que, no caso, em face de exigências
diferenciadas através de normas de procedimento, as fontes do almeja-
do desenvolvimento regional são incentivadas em razão de sua capaci-
dade de obter receitas e da aptidão para realizar o interesse públi-
co. Incentivos fiscais instituidos com o fim de incrementar o desen-
volvimento regional, sem levar em conta os diferentes resultados au-
feridos pelos empreendimentos, importa em flagrante violação do prin-
cipio da capacidade contributiva.

Inobstante estar inicialmente apoiada em interpreta-
ção teleológica, porquanto traz em conta a finalidade objetivada pe-
los dispositivos legais mencionados, tal compreensão conduz-me, data
venia, a discordar, desde já, dos que entendem pela inclusão do adi-
cional na base de cálculo do depósito para reinvestimento.

Por oportuno, e porque considero o tema merecedor de
maiores indagaç8es, a fim de melhor sustentar este entendimento, o
próximo passo é no sentido de compreender o alcance e o sentido das
disposições contidas no artigo 449 do Regulamento precitado, que é o
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que mais interessa neste discurso, ora sob a ótica do artigo 111 do
Código Tributário Nacional, que estabelece em seus incisos a inter-
pretação literal para os dispositivos de lei que concedam suspensão
ou exclusão do crédito tributário, bem como, isençdes e dispensa de
obrigaodes acessórias. Importa admitir que redução de imposto possui
a mesma natureza de isenção, como forma de exclusão do eródito tribu
tàrio que é, donde ser aplicável á legislação que a conceda a regra
de interpretação literal.

Posto assim, tem-se que os dispositivos legais con-
cessivos do incentivo fiscal sob exame são taxativos, não admitindo
qualquer ampliação de seu texto. Ao intérprete não é licito distin-
guir onde não distinguiu o texto isencional.

E não se diga que o texto do artigo 44 q do R.I.R./80
possui palavras ambíguas, a suscitar dúvidas quanto ao sentido lite-
ralmente apreendido, eis que o legislador se expressou com clareza
cristalina, ao estabelecer, por mais de uma vez, a base de cálculo de

incentivo como sendo apenas o imposto devido. Nem mais, nem menos_

Ao interpretar a norma do artigo citado entendendo o
intérprete que o adicional se inclui na base de calculo da reducae
para depósito a ser reinvestido, atribuiu diagnóstico diverso e con-
trário á lógica da matéria disciplinada e á lógica do Direito.

A partir do instante em que o artigo 176 do OTN exi
giu do legislador que especificasse quais os tributos a serem alcan-
çados pelo benefício da isenção, ou seja, quais tributos poderão ser
excluídos, e, tendo em conta que a norma do artigo 449 do R.I.Fe/RO
está adstrita ao seu rigor, como não poderia deixar de ser, incorre
em flagrante violação aos princípios da legalidade, da capacidade
contributiva e da ieonomia, quem, a seu talante, inclui erii suae dis-
posições outros tributos, nao alcançados pelo beneficio fiscal.

As disposições do artigo 111 do OTN, portanto, come
situações albergadas pelo Direito Tributário, em que se exige a in-
terpretação gramatical, restritiva, somente podem se materializai

nos casos expressos, sendo defeere ao intérprete ou aplieador da lei
utilizar-se de deduções, induções ou analogia.

E:97



10.

Serviço Perblico Federal	 Processo no. 10410/000.844/92-00
Acórdão no. 107-1.008

Assim è que, ao interpretar o artigo 449 do R.I.R.
/80, ou sua matriz legal, o produto a ser obtido deve decorrer da

linguagem expressada pelo legislador e estar restrito tão-somente cái,

suas palavras. Onde consta que o depósito para reinvestimento ou re-
dução corresponde á metade da importando do imposto devido, é exata-
mente o que o legislador disse. Nem mais, nem menos. Não cabe, pois,
ao intérprete ou aplicador da lei dar-lhe sentido extensivo.

Vimos á epígrafe que o Depósito para Reinvestimento
de que trata o art. 449 do R.I.R./80, em sua forma original, encon-
tra-se inserido no Capitulo II do Decreto-lei no. 756/69, sob a dono-.
minação genérica de ISENÇOES E REDUÇOES, alinhado a outros incenti-
vos, o qual, por sua natureza, é essencialmente uma redução.

Logo, é com muita propriedade que, ao buscar o senti-
do das palavras utilizadas no texto do par. 2o. do art. 405 do R.I_R.
/80, cuja matriz legal è o art. lo., par. 3o., do D.L. no. 1.704/79,
tem-se concluído que o termo DEDUÇA0 nele empregado não alcança a ex-
pressão REDUÇAO. A partir dessa inteligéncia è que o adicional do
imposto de renda instituído pelo G.L.no. 1.704/79 é aceito na forma
ção da base de cálculo do depósito para reinvestimento. Assim vários
Acórdãos deste Colegiado têm decidido.

Mas não è somente com base em análise de sua origem
ou de sua essência que o depósito para reinvestimento se constitui em
redução do imposto, ao invés de dedução. A diferença se acentua ao sc
analisar as expressoes sob o ponto de vista técnico na determinação
de seus valores.

O valor da dedução é determinado aplicando-se, sobre
o valor do imposto devido, calculado com base no lucro real, direta-
mente, como A o caso, p. exemplo, do Programa de Alimentação do Tra-
balhador e do PIS (até o exercício de 1989), ou indiretamente, me-
diante opção na declaração de rendimento'- (arts. 503 a 509 do P.L.R.

/80), do percentual correspondente a cada incentivo. O quadro 15 do
Formulário I da Declaração do Imposto de Penda - Pessoa Jurídica con-
tém em seus itens todas as deduções permitidas.

Os incentivos fiscais de reduclio e isenção, diferen-
temente, possuem metodologia própria de apuração, posto que calcula-
dos com base no lucro da exploração, conforme previsto no art. 19 do
D.L. 1.598/77, que consiste em depurar o resultado da atividade in-
centivada. Tais incentivos estão indicados também no referido quadro
15.
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E o depósito para reinvestimento, exatamente por ser
uma redução, sujeita-se á determinação do lucro da exploração, con-
forme, aliás. está previsto no par. lo. do art. 44 Q do R.I.R./80.

Não há dúvida, então, que o precitado incentivo não
se confunde com dedução.

Sendo assim, não fosse o par. 3o. do art. lo. do U.L.
no. 1.704/79 interpretado apenas em parte, o valor do adicional pode-
ria compor a base de cálculo da redução par reinvestimento.

Entretanto, se a interpretação do referido texto se
der por completo a conclusão será diferente, no sentido de robustecer
a tese de que, como já demonstrado alhures, somente o imposto de nen.
da, como posto, pode compor a base do incentivo ora sob análise.

Segundo o texto de Lei, " O valor do adicional pre•
visto no parágrafo anterior será recolhido_integralmente_como receita
da União, não sendo permitidas quaisquer deduçdes." (grifei).

Do entendimento a que têm chegado outros intérpretes,
que admitem o adicional no cálculo da redução por reinvestimento,
conclui-se que buscaram se preocupar apenas COM o sentido da exore -

;•	 são "deduções - , sem atentarem para a mensagem principal contida ri-r
primeira oração, qual seja: "O valor do adicional previsto no pará-
grafo anterior será recolhido integralmente como receita da União,
..." (grifei novamente).

Ora, se o principal comando normativo è no sentido de
vedar destinação diversa do adicional que não sejam os cofres públi-
cos do Erário Nacional, em razão de seu recolhimento integral, ent'ã.c
qualquer procedimento subtrativo está impedido, sendo indiferente
expressão empregada em sua dosignaçao, se desconto, dei:fuça°, diminui
ção, subtração, redução, posto que qualquer delas importa em que
receita não seja recolhida integralmente, o que contraria o mandam r in-
to legal.

Seria o caso, então, de se questionar quanto ao' in-
centivos concedidos com base também no adicional, expressamente, pos-
to que, como visto, o mesmo deve ser recolhido de forma integral. En-
tretanto, è forçoe o admitir esta possibilidade, sob pena de ferir di•
reitos adquiridos, e imprimir retroação ao D. . 1.704/79, em prejuizo
dos contribuintes beneficiados, o que é vedado pelo crm e pela Cons
lituiçan Fedpral.

(15,21!~====--i
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Donde se conclui que a expressão "deduções" colocada
no texto acima referido teve por escopo afastar a construção gramati-
cal das estruturas regulares ou comuns, a fim de transmitir mais con-
cisão, maior expressividade, e garantir o procedimento estabelecido.

Quando muito, poder-se-ia admitir, alternativamente,
que o objetivo da norma é apenas no sentido de impedir que parte (i.

receita obtida com o adicional fosse destinada aos Fundos de Partici-
pação de Estados e Municipios, mais isto é simples exercicio de elo-
cubrações cerebrinas.

De todo o exposto conclui-se que:

1. a base de càlculo do incentivo referente ao depó-
sito para reinvestimento previsto no art.4o. do D.L. 1.564/77 è a im
portáncia do imposto devido, tal como se lê, razão pela qual inadmi-
te-se a inclusão do adicional previsto no D.L. no. 1.704/179;

2. independentemente da denominação que se dê, qual-
quer procedimento que implique em diminuiçao do valor do Adicional,
sem que para tanto o empreendimento jà esteja expressamente benefi-
ciado, impede o seu recolhimento integral aos cofre públicos, contra-
riando frontalmente o disposto no art lo., par. 3o., do D.L. no
1.704/79.

Face A tais consideraçães, VOTO no sentido de nega
provimento ao recurso.

	

Srasilia, DF,	 A=rço de 1994ir ,
JONAS FR. iÁ OLIVE RA - jlatcr.
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